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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 85/2026 

 

O MUNICIPIO DE FORMOSA DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº 80.637.424/0001-09, com endereço na Av. Getúlio 

Vargas, 580 - Centro, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor 

DOVALDO PALMORIO, doravante denominada simplesmente de MUNICÍPIO, e, de 

outro lado, a empresa ARCH PERICIAS LTDA sob o nº 56.348.178/0001-82 sede na 

Rua São Francisco do Sul, nº 785, Bairro Cristo Rei, cidade de Chapecó/SC, 

representada por seu representante legal, Senhor Nilso José Coser Junior, 

doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, em decorrência do 

Processo Administrativo nº 81/2026, Inexigibilidade de Licitação nº 22/2026, 

homologado em 23 de Junho de 2026, mediante sujeição mútua às normas 

constantes da Lei nº 14.133/2021, ao Edital antes citado e à Proposta Comercial, 

celebram o presente Contrato, de acordo com as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 

CONSISTENTES NA REALIZAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO, APURAÇÃO DE 

VALORES, ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS E EMISSÃO DE LAUDO PERICIAL 

CONTÁBIL-FINANCEIRO RELACIONADO À RETENÇÃO DE IRRF, VISANDO 

SUBSIDIAR EVENTUAL PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PARA 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

2.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 

Termo de Referência e seus anexos.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os preços abaixo especificados: 

 

ITE

M 

 

DESCRIÇÃO UN QUANT VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

1 Prestação de serviços técnicos 

especializados consistentes na análise de 

dados fiscais, apuração de valores de 

IRRF recolhidos indevidamente no 

período de 01/2016 a 09/2021, 

levantamento de proveito econômico 
projetado, consolidação de valores, 

elaboração de memória de cálculo 

detalhada com aplicação da taxa SELIC 

e emissão de laudo técnico pericial 

destinado à instrução processual para 
eventual propositura de cumprimento de 

Serviço 1 R$ 

8.000,00 

R$ 

8.000,00 
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sentença. 

  

3.1.1. Valor total da proposta: R$ R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação, incluindo-se os custos diretos e indiretos requeridos para a 

execução do objeto contratado, constituindo-se na única remuneração devida. 

3.3. O pagamento será efetivado por meio de Depósito/Boleto Bancário em até 30 

(trinta) após apresentação da Nota Fiscal, devidamente recebida e aceita pelo 

Município.  

3.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77/2022. 

3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à contratante; 

3.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

3.7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

3.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

3.10. Sobre o valor da Nota Fiscal poderão ser retidos eventuais tributos incidentes 

sobre a prestação de serviços, observada a alíquota correspondente. 

3.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.  

3.12. O pagamento será efetuado de acordo com a proposta apresentada pela 

contratada, observadas as seguintes condições: 

a) 50% (cinquenta por cento) do valor contratado, após a emissão da ordem de 
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serviço e início da execução dos trabalhos; 

b) 50% (cinquenta por cento) do valor contratado, após a entrega do estudo técnico, 

da memória de cálculo e do laudo pericial contábil-financeiro, mediante atesto do 

fiscal do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 24 de Junho de 2026 a 31 Dezembro 

de 2026.  

4.2. Em caso de impedimento, paralisação ou suspensão da execução contratual 

por motivo devidamente justificado, o prazo de execução poderá ser prorrogado 

pelo período correspondente, mediante formalização nos autos do processo 

administrativo. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do 

Orçamento Fiscal vigente com a seguinte dotação orçamentária:  

 

Projeto/Atividade Despesa Recurso Descrição 

 

2.003 

 

12 

 

2.500.0000.0000 

 

S. F. Recurso Ordinário 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO E DO CONTROLE DE QUALIDADE 

6.1. O objeto somente será considerado devidamente aceito após analisado e 

aprovado pelo Órgão competente da CONTRATANTE. 

6.2. No caso de não aceitação do objeto pela CONTRATANTE, a CONTRATADA 

deverá providenciar, sem ônus para a CONTRATANTE, a reparação no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da notificação recebida. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

7.1. O presente Contrato poderá ser alterado de acordo com o artigo 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

7.2. O contrato poderá ser alterado nas hipóteses legalmente previstas, 

especialmente quanto à adequação do objeto, prorrogação dos prazos de execução 

ou outras condições necessárias à melhor consecução do interesse público, desde 

que devidamente justificadas no processo administrativo. 

 

CLÁUSULA OITAVA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. Caberá à CONTRATANTE, mediante processo administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, aplicar à CONTRATADA, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.1.1. Das multas: 
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A aplicação de multa observará a natureza da infração e a extensão do dano 

causado à Administração, nos seguintes termos: 

a) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do benefício econômico auferido 

ou, na impossibilidade de sua aferição, sobre valor estimado da contratação, em 

caso de inexecução total ou parcial das obrigações contratuais; 

b) Multa de mora, em caso de descumprimento de prazos ou inércia injustificada 

na condução das demandas, calculada da seguinte forma: 

I – 0,5% (meio por cento) ao dia, até o limite de 15 (quinze) dias; 

II – a partir do 16º dia, 1% (um por cento) ao dia, limitado a 30 (trinta) dias; 

c) Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias, poderá ser caracterizada a inexecução 

total do contrato, com aplicação das sanções cabíveis. 

Parágrafo único. A aplicação das multas não impede a aplicação de outras sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021. 

8.1.2. Do impedimento de licitar e contratar: 

8.1.2.1. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do art. 156, inciso III, da 

Lei nº 14.133/2021, pelo prazo de até 3 (três) anos, a pessoa física ou jurídica que 

praticar as infrações previstas no art. 155 da referida Lei, especialmente: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de cumprir obrigações contratuais relevantes; 

d) não manter as condições de habilitação exigidas; 

e) apresentar documentação falsa ou agir com má-fé na execução contratual; 

f) praticar atos que comprometam a regular execução do contrato. 

8.1.3. Da declaração de inidoneidade para licitar e contratar: 

8.1.3.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 156, inciso IV, da Lei nº 

14.133/2021, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, àquele que 

praticar as infrações previstas no art. 155, incisos VIII a XII, da mesma Lei, 

especialmente: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa; 

b) fraudar a execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo; 

d) praticar atos ilícitos com o objetivo de frustrar a execução contratual; 

e) praticar ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 12.846/2013. 

8.2. Procedimento e recurso 

A aplicação das sanções será precedida de regular processo administrativo, com 

garantia do contraditório e da ampla defesa, observando-se as disposições do art. 

156, §§ 6º a 9º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contados da ciência da decisão, podendo a autoridade reconsiderar sua 

decisão ou encaminhar o recurso à instância superior, na forma da legislação 

vigente. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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9.1. São obrigações do contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

9.1.2. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

9.1.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 

ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo contratado; 

9.1.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do serviço, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.1.6. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

9.1.7. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como 

(art. 48 da Lei n.º 14.133/2021): 

9.1.7.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 

indiretamente o objeto contratado; 

9.1.7.2. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago 

pelo contratado; 

9.1.7.3. Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração 

na gestão interna do contratado. 

9.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral Municipal 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

contratado; 

9.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. O contratado deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 

e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021); 

10.3. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

10.3.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade. 

10.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 
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10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

10.6. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do termo de referência ou instrumento congênere. 

10.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 

do contratante ou de agente público que atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.8. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 

que integram o Termo de Referência e seus anexos, no prazo determinado. 

10.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante, salvo na hipótese 

do § 2º, do art. 121, da Lei n.º 14.133/2021;  

10.10.  Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

10.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação, na 

contratação direta;  

10.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

10.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, 

d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

10.17. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja 

familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 

no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 
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10.18. A Contratada obriga-se a reparar, ou quando isto for impossível, indenizar 

por danos materiais e/ou pessoais decorrentes de erro na execução dos serviços, 

objeto do presente termo de referência, que sobrevenha em prejuízo da 

Contratante ou de terceiros, sem quaisquer ônus para a Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES REFERENTES À 

PROTEÇÃO DE DADOS. 

11.1. A Contratada se obriga ainda a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei 

13.709/2018, no que for cabível em face do objeto deste contrato, em especial a: 

11.1.1. Guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham 

acesso em razão da execução do objeto deste contrato (ou convênio/parceria); 

11.1.2. Tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da 

contratação (convênio/parceria/credenciamento), de modo legítimo e lícito, 

entendendo-se por tratamento de dados os atos que se refiram a coleta, produção, 

recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 

processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle 

da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração de 

dados; 

11.1.3. Garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados 

pessoais, bem como a forma, duração e finalidade do tratamento; 

11.1.4. Não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins 

discriminatórios, ilícitos, abusivos ou para finalidade distinta da contratação; 

11.1.5. Fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à 

execução do objeto; 

11.1.6. Adotar todas as medidas previstas em Lei para evitar o vazamento de dados 

pessoais que receber ou o acesso por pessoal não autorizado; 

11.1.7. Em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências 

necessárias para mitigar as consequências do dano, informando ao Contratante, no 

prazo de até 48 horas: 

a) a descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 

b) as informações sobre os titulares envolvidos; 

c) a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos 

dados, observados os segredos comercial e industrial; 

d) os riscos relacionados ao incidente; 

e) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; 

f) as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos 

do prejuízo; 

11.1.8. Demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para 

comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados; 

11.1.9. Utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados 

pessoais de tratamento não autorizado; 

11.1.10. Armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as 

obrigações contratuais e legais; 

11.1.11. Apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo Município ou, não 

sendo possível, justificar com a base legal ou contratual a retenção dos dados; 
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11.1.12. Anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo Município, ou, não 

sendo possível, justificar com a base legal ou contratual. 

11.1.13. Não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais 

que receber em decorrência do contrato (convênio/parceria/credenciamento). 

11.2. A Contratada ficará obrigada a reparar os danos patrimoniais ou morais, 

individuais ou coletivos, que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de 

tratamento de dados pessoais relativas a este Contrato, em violação à legislação de 

proteção de dados pessoais, causarem ao Município ou a terceiros, sem prejuízo 

das demais sanções contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1. Caberá rescisão de Contrato: 

a) por ato unilateral (e formal) da CONTRATANTE, no que couber, nos casos 

previstos na Lei nº 14.133/2021; 

b) por solicitação da CONTRATADA, quando decorrer de culpa exclusiva da 

administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

c) consensual, por comum acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Para dirimir as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da 

Comarca de QUILOMBO - SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

 

Formosa do Sul/SC, 24 de Junho de 2026. 

 

 

 

 

 

 

______________________________                     ________________________________ 

    DOVALDO PALMORIO                            NILSO JOSÉ COSER JUNIOR 

    PREFEITO MUNICIPAL                       REPRESENTANTE LEGAL 
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DIEGO DAL ZOT 
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